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Resumo 

Serrano, Paulo Marcelo de Miranda; Raposo, Eduardo de Vasconcelos. 

Caminhos para a Corte: Estado e sociedade na escolha dos ministros 

do Supremo Tribunal Federal. Rio de Janeiro, 2015. 2938p. Tese de 

Doutorado. Departamento de Ciências Sociais. Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro. 

 

O tema da pesquisa é o Supremo Tribunal Federal, enfrentando a seguinte 

questão: o modelo de escolha dos ministros do STF deve ser alterado ou mantido? 

A investigação tem por objetivo chaves para essa indagação.  A relevância do 

tema é justificada pela importância, no cenário nacional, do Supremo Tribunal 

Federal, que, além de se encontrar no vértice do Poder Judiciário, encontra-se 

presente, de forma crescente, na vida contemporânea da sociedade brasileira. São 

objetivos intermediários da pesquisa: verificar por que o Senado brasileiro, nos 

séculos 20 e 21, até o momento, jamais deixou de aprovar a escolha dos 

presidentes da República; quem são os ministros do período mais recente, 

adotando-se como delimitação temporal os trintas anos do período de 

redemocratização iniciados em 1985; e, finalmente, por que o Brasil mudou tanto 

desde 1891 e a forma de escolha dos ministros do STF nunca foi alterada, bem 

como de que maneira o aparente paradoxo existente entre um sistema institucional 

dinâmico e um modelo de escolha conservador pode nos revelar o caráter do 

sistema institucional brasileiro. Ao final, respondendo ao objetivo geral, avalia-se 

quais são as alterações com maior viabilidade de serem introduzidas, tanto por 

cambio formal do modelo, quanto pelo modo de sua efetivação e 

acompanhamento pela sociedade.  A seguir, é feita contribuição própria, 

apontando caminhos para ensejar e motivar a participação da sociedade civil no 

processo. Encerrando o trabalho, após desvendar os caminhos que levam homens 

e mulheres para a Corte Suprema brasileira, que, por sua vez, determinam os 

caminhos que a própria Corte percorrerá, é feito, em considerações finais, um 

esforço interpretativo que sugere o que pode a escolha dos ministros do Supremo 

Tribunal Federal, enquanto fenômeno sócio-político, revelar sobre o Brasil 

contemporâneo.  

Palavras-chave  

Supremo Tribunal Federal; ministros; escolha; modelo; Estado; sociedade. 
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Abstract 
 

Serrano, Paulo Marcelo de Miranda; Raposo, Eduardo de Vasconcelos. 

(Advisor) Paths to the Court: State and society in the nomination of 

justices to the Brazilian Supreme Court. Rio de Janeiro, 2015. 2938p. 

PhD's Thesis. Department of Social Sciences. Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro. 

 

The research theme is the Brazilian Supreme Court, facing the following 

question: should the model of choosing the justices be altered or maintained? The 

goal of the investigation is finding keys to this question.  The relevance of the 

theme is justified by the importance, in the national scene, of the Brazilian 

Supreme Court, which not only is at the top of the Judiciary Power, but finds itself 

increasingly present in contemporary brazilian society life. Intermediate goals of 

the research are: investigate why the brazilian Senate, from the 20th and 21st 

century until present day, has never disapproved the choice of presidents of the 

Republic; who are the most recent ministers, setting as temporal delimitation the 

thirty years of redemocratization starting in 1985; and finally, why did Brazil 

change so much since 1891 and the model of choosing justices was never altered, 

as well as how the apparently existing paradox between an institutional dynamic 

system and a conservative model of choice can reveal the character of the 

Brazilian institutional system. In closing, while answering the main goals, an  

review on the alterations with most viability of being introduced in provided, both 

by formal model switching as well as by method of execution and followup by 

society. After that, a personal contribution is  made, pointing paths to give rise 

and motivate participation of the civil society in this process. Finishing the 

research, after unveiling the paths that lead men and women to the Brazilian 

Supreme Court, paths that determine the course of the Court itself, an effort is 

made, as final considerations, suggesting what the choice of ministers of the 

Brazilian Supreme Court, as a social-political phenomena, reveal about 

contemporary Brazil. 

 

Keywords 

Brazilian Supreme Court; Justices; Appointment; Model; State; society. 
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“Nas nações ibéricas, à falta dessa racionalidade da vida, que tão cedo experimentaram algumas 

terras protestantes, o princípio unificador foi  

sempre representado pelos governos.”  

 

Sérgio Buarque de Holanda 

Raízes do Brasil 
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